
RECURSO ESPECIAL Nº 2187343 - AL (2024/0463344-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : AUTO POSTO PIONEIRO LTDA 
ADVOGADOS : EDUARDO MUNIZ MACHADO CAVALCANTI - DF027463

WESLEY RICARDO BENTO DA SILVA - DF018566
MARCIA FERNANDA SEPULVEDA CARDOSO - DF023474
LEANDRO ALVES DOS SANTOS - DF044655

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  INOCORRÊNCIA.
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA  PATRONAL.  BASE  DE  CÁLCULO.
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO HABITUAL E EM PECÚNIA. QUEBRA DE CAIXA.
HORA  REPOUSO  ALIMENTAÇÃO.  NATUREZA  REMUNERATÓRIA
INCIDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1.  O  acórdão  recorrido  apresentou  fundamentação  suficiente  para  dirimir  a
controvérsia,  não  estando  o  julgador  obrigado  a  rebater,  um  a  um,  todos  os
argumentos  deduzidos  pelas  partes,  desde  que  os  fundamentos  utilizados  sejam
capazes de infirmar as conclusões adversárias. Logo, a mera insatisfação da parte
com o resultado do julgamento ou a adoção de tese jurídica diversa daquela por ela
defendida  não  configura,  por  si  só,  omissão,  contradição  ou  obscuridade  aptas  a
ensejar a nulidade do julgado por violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC.
2. A jurisprudência desta Corte palmilha no sentido de que o auxílio-alimentação
fornecido in natura integra a base de cálculo da contribuição previdenciária quando o
pagamento é realizado de forma habitual e em pecúnia.
3.  Pacífico o entendimento deste Tribunal  de que a verba denominada quebra de
caixa  possui  natureza  salarial  e  remuneratória,  e  não  indenizatória.
Consequentemente, incide contribuição previdenciária sobre os valores pagos a esse
título.
4. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento remansoso de que a verba
paga a título de Hora Repouso Alimentação, decorrente da supressão ou concessão
parcial  do  intervalo  intrajornada,  possui  natureza  remuneratória,  o  que  atrai  a
incidência da contribuição previdenciária.
5. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são  partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
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06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da
Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs.  Ministros Marco Aurélio Bellizze,  Teodoro Silva Santos,  Afrânio Vilela e
Francisco Falcão votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Brasília, 12 de agosto de 2026.

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
Relatora
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RECURSO ESPECIAL Nº 2187343 - AL (2024/0463344-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : AUTO POSTO PIONEIRO LTDA
ADVOGADOS : EDUARDO MUNIZ MACHADO CAVALCANTI - DF027463

WESLEY RICARDO BENTO DA SILVA - DF018566
MARCIA FERNANDA SEPULVEDA CARDOSO - DF023474
LEANDRO ALVES DOS SANTOS - DF044655

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  INOCORRÊNCIA.
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA  PATRONAL.  BASE  DE  CÁLCULO.
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO HABITUAL E EM PECÚNIA. QUEBRA DE CAIXA.
HORA  REPOUSO  ALIMENTAÇÃO.  NATUREZA  REMUNERATÓRIA
INCIDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1.  O  acórdão  recorrido  apresentou  fundamentação  suficiente  para  dirimir  a
controvérsia,  não  estando  o  julgador  obrigado  a  rebater,  um  a  um,  todos  os
argumentos  deduzidos  pelas  partes,  desde  que  os  fundamentos  utilizados  sejam
capazes de infirmar as conclusões adversárias. Logo, a mera insatisfação da parte
com o resultado do julgamento ou a adoção de tese jurídica diversa daquela por ela
defendida  não configura,  por  si  só,  omissão,  contradição ou obscuridade  aptas  a
ensejar a nulidade do julgado por violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC.
2. A jurisprudência desta Corte palmilha no sentido de que o auxílio-alimentação
fornecido in natura integra a base de cálculo da contribuição previdenciária quando
o pagamento é realizado de forma habitual e em pecúnia.
3.  Pacífico o entendimento deste Tribunal de que a verba denominada quebra de
caixa  possui  natureza  salarial  e  remuneratória,  e  não  indenizatória.
Consequentemente, incide contribuição previdenciária sobre os valores pagos a esse
título.
4. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento remansoso de que a verba
paga a título de Hora Repouso Alimentação, decorrente da supressão ou concessão
parcial  do  intervalo  intrajornada,  possui  natureza  remuneratória,  o  que  atrai  a
incidência da contribuição previdenciária.
5. Recurso especial não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por AUTO POSTO PIONEIRO LTDA,

com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão

proferido pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região. 
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Em  apertada  síntese  e  no  que  interessa,  acórdão  embargado  definiu  a

incidência da contribuição previdenciária patronal sobre o auxílio-alimentação em pecúnia,

a quebra de caixa e a hora repouso alimentação (fls. 216/231).

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fl. 293).

No  presente  recurso  especial,  o  recorrente  aponta  preliminar  de  nulidade  por

negativa  de  prestação  jurisdicional,  indicando  ofensa  aos  artigos  489  e  1.022  do  Código  de

Processo Civil. No mérito, alega violação ao artigo 457 da Consolidação das Leis do Trabalho,

bem como aos artigos 22, inciso I, e 28, parágrafo 9º, da Lei nº 8.212/1991. Sustenta a natureza

indenizatória  das  verbas  de  auxílio-alimentação in  natura,  quebra  de  caixa  e  hora  repouso

alimentação, defendendo a impossibilidade de suas inclusões na base de cálculo tributária.

Não foram apresentadas contrarrazões.

O Ministério Público Federal emitiu parecer opinando pelo não conhecimento do

recurso especial.

Vieram os autos conclusos.

É o relatório.

VOTO

Presentes  os  requisitos  extrínsecos  e  intrínsecos  de  admissibilidade,  conheço o

recurso especial.

No mérito, a irresignação não merece prosperar.

O recorrente alega que o acórdão dos embargos de declaração violou os artigos

489  e  1.022  do  Código  de  Processo  Civil  por  não  ter  apreciado  as  supostas  omissões  e

contradições relativas à natureza das verbas tributadas.

Sem razão. A Corte de origem expressamente consignou que as verbas relativas à

quebra de caixa, hora repouso alimentação e auxílio-alimentação em pecúnia possuem natureza

remuneratória e devem compor a base de cálculo da contribuição previdenciária patronal.

O  acórdão  recorrido  apresentou  fundamentação  suficiente  para  dirimir  a

controvérsia, não estando o julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos deduzidos

pelas  partes,  desde  que  os  fundamentos  utilizados  sejam capazes  de  infirmar  as  conclusões

adversárias. Logo, a mera insatisfação da parte com o resultado do julgamento ou a adoção de

tese jurídica diversa daquela por ela defendida não configura, por si só, omissão, contradição ou

obscuridade aptas a ensejar a nulidade do julgado por violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC.

No  mérito,  o  recorrente  sustenta  a  ilegalidade  da  incidência  da  contribuição

previdenciária sobre o auxílio-alimentação in natura, argumentando que a verba possui natureza

indenizatória.

Sem razão, contudo.
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O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado de que o auxílio-

alimentação fornecido in natura integra a base de cálculo da contribuição previdenciária quando

o pagamento é realizado de forma habitual e em pecúnia.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  INCIDÊNCIA  SOBRE  FÉRIAS
GOZADAS,  ADICIONAIS  NOTURNO,  INSALUBRIDADE  E
PERICULOSIDADE, E AUXILIO ALIMENTAÇÃO PAGO EM PECÚNIA.
PRECEDENTES.
1. É assente a jurisprudência desta Corte no sentido de que incide contribuição
previdenciária  sobre  as  férias  gozadas  e  o  adicional  de  insalubridade,  por
possuírem  natureza  salarial  e  integrarem  o  salário  de  contribuição.
Precedentes: AgRg nos EREsp 1.510.699/AL, Rel. Min. Benedito Gonçalves,
Primeira Seção, DJe  3/9/2015; AgRg nos EDcl no AREsp  684.226/RN, Rel.
Min.  Humberto  Martins,  Segunda  Turma,  DJe  8/10/2015;  AgRg  no  REsp
1.514.976/PR, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 5/8/2016.
2.  Esta  Corte  no  julgamento  do  REsp  1.358.281/SP, Rel.  Min.  Herman
Benjamin, julgado sob o rito do art. 543-C do  CPC/1973, decidiu que incide
contribuição  previdenciária  sobre  adicional  noturno  e  adicional  de
periculosidade.
3.  A  jurisprudência  desta  Corte  Superior  firmou  o  entendimento  no
sentido de que o auxílio-alimentação pago in natura não integra a base de
cálculo da contribuição previdenciária, esteja ou não a empresa inscrita
no PAT;  por  outro  lado,  quando pago habitual  e  em pecúnia,  incide  a
referida contribuição. Precedentes: AgRg no REsp 1.420.135/SC, Rel. Min.
Sergio  Kukina,  Primeira  Turma,  DJe  16/9/2014;  AgRg  no  REsp
1.426.319/SC, Rel.  Min.  Humberto  Martins,  Segunda  Turma,  DJe
13/5/2014.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  REsp  n.  1.617.204/RS, relator  Ministro  Benedito  Gonçalves,
Primeira Turma, julgado em 15/12/2016, DJe de 3/2/2017.) (grifei)

TRIBUTÁRIO.  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  AUXÍLIO-
ALIMENTAÇÃO PAGO IN NATURA. NÃO INCIDÊNCIA. PAGAMENTO
EM  PECÚNIA.  INCIDÊNCIA.  INSCRIÇÃO  NO  PROGRAMA  DE
ALIMENTAÇÃO  DO  TRABALHADOR.  RECURSO  A  QUE  SE  NEGA
SEGUIMENTO.
1.  A  jurisprudência  desta  Corte  Superior  firmou  o  entendimento  no
sentido de que o auxílio-alimentação pago in natura não integra a base de
cálculo da contribuição previdenciária, esteja ou não a empresa inscrita
no PAT; por  outro  lado,  quando pago habitual  e  em pecúnia,  incide  a
referida contribuição.
2.  Precedentes:  REsp  1196748/RJ, Rel.  Ministro MAURO CAMPBELL
MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  DJe  28/09/2010;  AgRg  no  AREsp
5810/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA,
DJe  10/06/2011;  AgRg  no  Ag  1392454/SC, Rel.  Ministro  ARNALDO
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe  25/11/2011; AgRg no REsp
1.426.319/SC, Rel.  Ministro  HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA
TURMA, DJe 13/5/2014.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp n.  1.420.135/SC, relator  Ministro  Sérgio  Kukina,  Primeira
Turma, julgado em 9/9/2014, DJe de 16/9/2014.) (grifei)
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Lado outro, a empresa insurge-se contra a tributação da verba de quebra de caixa,

afirmando que ela se destina apenas a cobrir riscos operacionais do empregado que manuseia

numerários, possuindo natureza estritamente compensatória e eventual.

A tese do recorrente não prospera. A verba de quebra de caixa consiste em um

pagamento  adicional  regular  feito  ao  trabalhador  para  compensar  eventuais  diferenças  de

inventário no fechamento do caixa. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de

que  a  verba  denominada  quebra  de  caixa  possui  natureza  salarial  e  remuneratória,  e  não

indenizatória.  Consequentemente,  incide contribuição previdenciária  sobre os valores pagos a

esse título.

A propósito, trago à colação os seguintes precedentes:

TRIBUTÁRIO.  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA.  CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA.
ARTS.  22,  I,  e  28,  I,  DA  LEI  N.  8.212/1991. VERBA  DENOMINADA
QUEBRA  DE  CAIXA.  NATUREZA  SALARIAL.  INEXISTÊNCIA  DE
CARÁTER  INDENIZATÓRIO.  INCIDÊNCIA  TRIBUTÁRIA.
POSSIBILIDADE.
1. A divergência traçada nestes autos envolve a definição da natureza da verba
denominada "quebra de caixa" e a consequente incidência ou não da tributação
previdenciária.  O  acórdão  embargado  entendeu  que  a  jurisprudência  da
Primeira Turma é firme no sentido de que a verba relativa à quebra de caixa
possui  natureza  indenizatória  e  não  salarial;  por  essa  razão  não  haveria
incidência de contribuição previdenciária. Já o acórdão paradigma afirmou que
"a Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de
que, sendo o auxílio de 'quebra de caixa' pago com o escopo de compensar os
riscos  assumidos  pelo  empregado  que  manuseia  numerário,  deve  ser
reconhecida  a  natureza  salarial  da  aludida  parcela  e,  por  conseguinte,  a
possibilidade de incidência da contribuição previdenciária".
2.  A  verba  "quebra  de  caixa"  decorre  de  convenção  coletiva  e  se  destina
àqueles  empregados  que  exercem função  de  operador  de  caixa,  auxiliar  de
caixa, conferente, tesoureiro, cobrador ou qualquer outra pessoa que possibilite
o desconto na remuneração quando há diferença entre a quantia existente em
caixa  e  a  que  efetivamente  deveria  existir.  A  contribuição  previdenciária
patronal,  por sua vez, encontra suporte nos arts.  195, I,  'a',  e 201, § 11, da
CF/1988, bem como nos arts. 22, I, e 28, I, da Lei n. 8.212/1991.
3. A análise da origem e da razão de ser da verba "quebra de caixa", à luz da
interpretação sistemática dos dispositivos constitucionais e infraconstitucionais
supramencionados,  denota  que  aquela  quantia  se  amolda  ao  conceito  de
remuneração para fins de incidência da contribuição previdenciária patronal,
pois se revela pagamento habitual e, embora não pareça, destina-se a retribuir o
trabalho em razão da prestação do serviço ao empregador.
4.  O  fato  de  a  quantia  ora  em  análise  servir  para  "compensar"  eventuais
diferenças de caixas a serem descontadas da remuneração do empregado não
lhe confere a natureza de verba indenizatória apta a impedir a exação tributária,
pois não se presta a recompor, sob o aspecto material, um patrimônio que foi
objeto de lesão, diminuindo-lhe o seu valor, notadamente em decorrência de
um ato ilícito, conforme se depreende da leitura combinada dos arts. 186 e 927
do Código Civil.
5. No caso dos autos, o pagamento da verba nominada "quebra de caixa" não
tem finalidade indenizatória tendente a recompor o patrimônio do empregado
em decorrência de uma lesão, pois o desconto autorizado na remuneração do
empregado em face da diferença de caixa não se revela ilícito a exigir uma
reparação de dano. É o que se depreende da leitura do art. 462, caput, e § 1º, da
CLT. Assim,  subsistindo dolo ou acordo (convenção coletiva)  de trabalho -
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situação esta a dos autos -, admite-se o desconto lícito das diferenças de caixa.
Precedente  do TST:  ARR -  2820-45.2010.5.02.0362,  Relator  Ministro:  José
Roberto Freire Pimenta, Segunda Turma, DEJT 1º/7/2015.
6.  É  certo  que  a  lei,  em  algumas  situações,  expressamente  estabelece
presunções  absolutas  de  caráter  indenizatório  a  certas  quantias.  Na  esfera
previdenciária, cita-se o § 9º do art. 28 da Lei n. 8.212/1991, que, em seu bojo,
afasta do conceito de remuneração determinadas importâncias - certamente boa
parte delas, por lhe considerar indenizatórias -, tais como "ajudas de custo", "a
parcela  in  natura  recebida  de  acordo  com  os  programas  de  alimentação
aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social" etc.
Registre-se, no entanto, que a verba "quebra de caixa" não consta do rol de
referido § 9º, ou de qualquer outra norma apta a lhe excluir do conceito de
salário de contribuição.
7.  Esclarece-se,  de  outra  parte,  que  o  fato  de  o  exercício  da  atividade
submeter  o  empregado  a  determinado  risco  a  sua  remuneração  não
desnatura o caráter remuneratório da verba "quebra de caixa".
Fosse assim, não se admitiria a incidência da contribuição previdenciária
patronal sobre os adicionais de insalubridade e periculosidade, uma vez
que  essas  importâncias  são  decorrentes  justamente  da  submissão  do
trabalhador  a  condições  que  lhe  prejudicam a  saúde  ou  a  integridade
física ou mental.
8. A Justiça Trabalhista, cuja competência jurisdicional compreende também a
execução, de ofício, das contribuições previdenciárias patronais (CF, art. 114,
VIII), firmou, nos termos da Súmula 247 do TST, a seguinte compreensão: "A
parcela  paga  aos  bancários  sob  a  denominação  'quebra  de  caixa'  possui
natureza salarial, integrando o salário do prestador de serviços, para todos os
efeitos legais".
9.  Embargos  de  divergência  providos  para  declarar  a  possibilidade  de
incidência da contribuição previdenciária por ocasião do pagamento da
verba denominada "quebra de caixa".
(EREsp n.  1.467.095/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, relator
para acórdão Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, julgado em 10/5/2017,
DJe de 6/9/2017.) (grifei)

TRIBUTÁRIO.  CONTRIBUIÇÕES  SOCIAIS.  QUEBRA  DE  CAIXA.
INCIDÊNCIA.
ACÓRDÃO  EM  CONSONÂNCIA  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DESTA
CORTE.
I  -  A  Segunda  Turma  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  assentou
entendimento no sentido de que a verba denominada "quebra de caixa"
tem  natureza  não  indenizatória,  devendo  incidir  contribuição
previdenciária. Neste sentido: REsp 1615706/RS, Rel. Ministro HERMAN
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/09/2016, DJe
11/10/2016;
AgInt no REsp 1565207/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA
TURMA, julgado em 04/10/2016, DJe 11/10/2016.
II - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n.  1.657.672/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em 21/3/2018, DJe de 26/3/2018.) (grifei)

Por  fim,  o  recorrente  defende  que  a  verba  paga  a  título  de  hora  repouso

alimentação tem natureza indenizatória, especialmente após a vigência da Lei nº  13.467/2017,

que alterou o artigo 71, parágrafo 4º, da CLT.

A  argumentação  do  recorrente  também  não  se  sustenta.  A  hora  repouso

alimentação decorre do tempo em que o trabalhador é  privado do seu intervalo regular  para

repouso e alimentação, permanecendo à disposição do empregador para assegurar a continuidade

da atividade empresarial.
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O Superior  Tribunal  de Justiça possui  entendimento pacificado de que a verba

paga a título de Hora Repouso Alimentação (HRA), decorrente da supressão ou concessão parcial

do intervalo intrajornada, possui natureza remuneratória, o que atrai a incidência da contribuição

previdenciária.

Eis os seguintes precedentes sobre o tema:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.
HORA  REPOUSO  ALIMENTAÇÃO  (HRA).  NATUREZA
REMUNERATÓRIA.  INCIDÊNCIA  DA  CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA  PATRONAL.  SIMILITUDE  FÁTICA  ENTRE  OS
CASOS CONFRONTADOS
1.  Cinge-se  a  controvérsia  à  possibilidade  de  incidência  da  contribuição
previdenciária  patronal  sobre  os  valores  pagos  a  título  de  Hora  Repouso
Alimentação - HRA, prevista nos arts. 3º, II, da Lei 5.811/1972 e 71, § 4º, da
CLT.
2. O acórdão embargado consignou que tal verba "[...] reveste natureza jurídica
autenticamente indenizatória, pois seu escopo é recompor direito legítimo do
empregado  suprimido  em  virtude  das  vicissitudes  da  atividade  laborai,
assumindo perfil de genuína compensação, de verdadeira contrapartida a que o
empregador está obrigado, por lei, a disponibilizar ao obreiro, em virtude da
não fruição do direito ao intervalo para refeição e repouso que lhe é garantido,
imprescindível ao restabelecimento do seu vigor físico e mental".
3. Partindo da premissa de que a Hora Repouso Alimentação - HRA possui
natureza indenizatória, concluiu que sobre ela não deve incidir a contribuição
previdenciária patronal (art. 22, I, da Lei 8.212/1991).
4.  O  julgado  apontado  como  paradigma,  por  sua  vez,  assentou:  "a  'Hora
Repouso Alimentação - HRA' [...] é paga como única e direta retribuição pela
hora em que o empregado fica à disposição do empregador",  configurando,
assim, "retribuição pelo trabalho ou pelo tempo à disposição da empresa e se
submete à contribuição previdenciária, nos termos do art. 28 da Lei
8.212/1991".
5. É patente a similitude fática entre os acórdãos confrontados, bem como a
divergência  entre  as  soluções  jurídicas  adotadas  em  cada  caso.
PRECEDENTES DA PRIMEIRA E DA SEGUNDA TURMA DO STJ
6.  A  Primeira  Turma  reconheceu  que  a  HRA  reveste  natureza  jurídica
autenticamente  indenizatória  em  mais  um precedente:  REsp  1.328.326/BA,
Rel.  Min.  Gurgel  de  Faria,  Rel.  p./  acórdão  Min.  Regina  Helena  Costa,
Primeira Turma, DJe 26.5.2017.
7.  Na  Segunda  Turma,  prevalece  a  compreensão  de  que  a  Hora  Repouso
Alimentação - HRA possui natureza remuneratória, devendo incidir sobre ela a
contribuição  previdenciária  patronal.  Precedentes:  AgInt  no  REsp
1.727.114/BA, Rel.  Min.  Francisco Falcão,  Segunda Turma, DJe 14.5.2019;
AgInt no AREsp  1.122.223/SP, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma,
DJe 13.8.2019; AgRg no REsp  1.449.331/SP, Rel. Min. Assusete Magalhães,
Segunda  Turma,  DJe  13.5.2016;  REsp  1.144.750/RS, Rel.  Min.  Humberto
Martins, Segunda Turma, DJe 25.5.2011; EDcl no REsp  1.157.849/RS, Rel.
Min.  Herman  Benjamin,  Segunda  Turma,  DJe  26.5.2011.  NATUREZA
JURÍDICA DA HORA REPOUSO ALIMENTAÇÃO
8. A Hora Repouso Alimentação - HRA constitui verba paga ao trabalhador
pela  disponibilidade  do  empregado  no  local  de  trabalho,  ou  nas  suas
proximidades, durante o intervalo destinado a repouso e alimentação, conforme
o art. 2º, § 2º, da Lei 5.811/1972.
9. O pagamento por essa "disponibilidade do empregado" é feito nos termos
dos arts. 3º, II, da Lei 5.811/1972 e 71, § 4º, da CLT.
10.  A  Hora  Repouso  Alimentação  -  HRA  é  paga  como  única  e  direta
retribuição  pela  hora  em  que  o  empregado  fica  à  disposição  do
empregador. Ou seja, o trabalhador recebe salário normal pelas oito horas
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regulares  e  HRA  pela  9ª  (nona)  hora,  em  que  ficou  à  disposição  da
empresa.
11. Inexiste simplesmente supressão da hora de descanso, hipótese em que
o empregado ficaria 8 horas contínuas à disposição da empresa e receberia
por 9 horas (haveria "indenização" pela hora de descanso suprimida).
12. O empregado fica efetivamente 9 (nove) horas contínuas trabalhando
ou à disposição da empresa e recebe exatamente por esse período, embora
uma  dessas  horas  seja  paga  em  dobro,  a  título  de  HRA.  Trata-se  de
situação  análoga  à  hora  extra:  remuneração  pelo  tempo  efetivamente
trabalhado  ou  à  disposição  do  empregador  e  sujeita  à  contribuição
previdenciária.
13. Ao contrário do afirmado no acórdão embargado, a HRA possui nítida
natureza  remuneratória,  submetendo-se  à  tributação  pela  contribuição
previdenciária patronal, nos termos dos arts. 22, I, e 28 da Lei 8.212/1991.
14.  Tratando  da  incidência  da  contribuição  previdenciária  sobre  a  HRA,  a
Segunda  Turma  do  Supremo  Tribunal  Federal,  no  julgamento  do  Agravo
Regimental no Recurso Extraordinário  1.039.689/RS (Rel. Min. Dias Toffoli,
DJe  11.9.2017),  afirmou:  "Desse  modo,  não  diverge  o  Tribunal  a  quo  do
entendimento da Corte no sentido da incidência de contribuição previdenciária
patronal  sobre  verbas  remuneratórias,  conforme  ficou  deliberado  no
julgamento  do  RE  nº  565.160/SC (Tema  20  da  Gestão  por  Temas  da
Repercussão Geral do portal do STF na internet). Verifico que, nessa decisão, a
Corte se debruçou sobre o alcance da expressão 'folha de salários', contida no
art. 195, I, 'a', da Constituição Federal, que é base de cálculo da exação em
tela".
15. Em obiter dictum, impende ressaltar que a redação do art. 71, § 4º, da CLT
foi alterada pela Lei 13.467/2017: "A não concessão ou a concessão parcial do
intervalo  intrajornada  mínimo,  para  repouso  e  alimentação,  a  empregados
urbanos e rurais, implica o pagamento, de natureza indenizatória, apenas do
período suprimido, com acréscimo de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor
da remuneração da hora normal de trabalho".
16. A compreensão esposada abrange apenas os pagamentos e recolhimentos
realizados antes da entrada em vigor da Lei 13.467/2017, uma vez que a nova
redação do art. 71, § 4º, da CLT não foi objeto de discussão no presente caso.
CONCLUSÃO
17.  Embargos  de  Divergência  providos,  para  reconhecer  a  incidência  da
contribuição  previdenciária  patronal  sobre  a  Hora  Repouso  Alimentação  -
HRA, até a entrada em vigor da Lei 13.467/2017.
(EREsp n. 1.619.117/BA, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção,
julgado em 27/11/2019, DJe de 8/5/2020.) (grifei)

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
DESPROVIMENTO  DO  AGRAVO  INTERNO  MANUTENÇÃO  DA
DECISÃO RECORRIDA.
I -  Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado visando ordem
para  afastar  a  imposição  da  contribuição  previdenciária,  em  São  Paulo  -
DERAT/SP, GILL-RAT  e  Contribuição  a  Terceiros  incidentes  sobre
pagamentos  feitos  a  empregados  a  título  de  hora  repouso  alimentação.  Na
sentença foi denegada a segurança. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida .
II  -  No tocante  à  remuneração pelo  intervalo  intrajornada,  a  Primeira
Seção desta Corte, no julgamento dos EREsp nº 1.619.117/BA, da relatoria
do Sr.  Ministro HERMAN BENJAMIN, firmou o entendimento de que
incide contribuição previdenciária (cota patronal) sobre o que for pago ao
trabalhador a título de Hora Repouso Alimentação (HRA). Nesse setido:
AgInt  no  AREsp  1832700/RS, Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/10/2021, DJe 04/11/2021;
AgInt  nos  EAREsp  1122223/SP, Rel.  Ministra  REGINA  HELENA
COSTA,  PRIMEIRA  SEÇÃO,  julgado  em  11/11/2020, DJe  13/11/2020;
AgInt  no  REsp  1727114/BA, Rel.  Ministro  FRANCISCO  FALCÃO,
SEGUNDA TURMA, julgado em 09/05/2019, DJe 14/05/2019).
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III - A alteração promovida pela Lei n.  13.467/2017 no art. 71, § 4º, da
CLT não tem o efeito de modificar o entendimento desta Corte.
Isso porque a denominação e demais características formais adotadas pela
lei são irrelevantes para qualificar a natureza jurídica do tributo (art. 4º,
I,  do  CTN).  Nesse  sentido:  AgInt  no  AREsp  1.832.700/RS, Rel.  Min.
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 4.11.2021; AgInt no AgInt no
REsp 1963274/SP.
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n.  1.922.731/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 22/6/2023.) (grifei)

Portanto,  desvelada  a  natureza  remuneratória  das  referidas  verbas,  está

caracterizada a hipótese de incidência da contribuição previdenciária patronal, sendo o tributo

devido.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É como voto.
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Relator

Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AUTO POSTO PIONEIRO LTDA 
ADVOGADOS : WESLEY RICARDO BENTO DA SILVA - DF018566

EDUARDO MUNIZ MACHADO CAVALCANTI - DF027463
LEANDRO ALVES DOS SANTOS - DF044655
MARCIA FERNANDA SEPULVEDA CARDOSO - DF023474

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CRÉDITO TRIBUTÁRIO - EXTINÇÃO DO CRÉDITO
TRIBUTÁRIO - COMPENSAÇÃO

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os  Srs.  Ministros  Marco  Aurélio  Bellizze,  Teodoro  Silva  Santos,  Afrânio  Vilela  e
Francisco  Falcão  votaram com a  Sra.  Ministra  Relatora.  Presidiu  o  julgamento  o  Sr.  Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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